
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
RUA PRINCESA ISABEL, 410, BOA VISTA – CEP 50.050-450 – RECIFE – PERNAMBUCO 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
 

PARECER FINAL DE REDAÇÃO 

Nº 160/2023 

     
Da COMISSÃO DE REDAÇÃO sobre o Projeto de 
Lei do Executivo (PLE) nº 61/2023, que concede 
isenção total dos tributos municipais que 
discrimina, remissão de dívidas tributárias e 
anistia de multas tributárias às entidades de 
caráter associativo e sem fins lucrativos, e dá 
outras providências. 

 
A COMISSÃO DE REDAÇÃO recebeu para emitir parecer ao PROJETO DE LEI DO 

EXECUTIVO Nº 61/2023, de autoria do Poder Executivo. 
 
Diante do exposto, não havendo nada a acrescentar, esta Comissão opina pela 

APROVAÇÃO do supracitado projeto COM A EMENDA MODIFICATIVA DA VEREADORA LIANA 
CIRNE. 

 
 

Sala das Comissões, em 04 de dezembro de 2023. 
 
 
 
 
 

FRED FERREIRA 
PRESIDENTE 

 
 
 

JAIRO BRITTO 
Vice – Presidente 

WALDOMIRO AMORIM 
Membro Efetivo 

 
 
 

VICTOR ANDRÉ GOMES 
SUPLENTE 

WILTON BRITO 
SUPLENTE 
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REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE LEI Nº 61/2023 

 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE faz saber que o PODER LEGISLATIVO 

APROVOU e submete ao PODER EXECUTIVO o seguinte: 

Concede isenção total dos tributos municipais que 
discrimina, remissão de dívidas tributárias e 
anistia de multas tributárias às entidades de 
caráter associativo e sem fins lucrativos, e dá 
outras providências. 

Art. 1º As entidades cooperativas de reciclagem e catadores organizadas sob o caráter 
associativo e sem finalidades lucrativas referidas no Anexo Único ficam isentas de IPTU, ITBI e 
taxas municipais a partir da publicação desta Lei. 

Parágrafo único. A isenção prevista no caput também se aplica a outras 
cooperativas de reciclagem e catadores organizadas sob o caráter associativo e sem 
finalidades lucrativas não listadas no Anexo, desde que organizadas sob o caráter 
associativo e sem finalidades lucrativas. 

Art. 2º Ficam remitidos os créditos tributários e anistiadas as multas respectivas de 
IPTU, ITBI e taxas municipais, vencidos até a publicação desta lei, inscrito ou não em Dívida 
Ativa, devidos pelas entidades previstas no art. 1º desta lei. 

§ 1º A remissão e a anistia a que se refere o caput deste artigo não ensejam, em 
nenhuma hipótese, direito a repetição ou restituição de valor que tenha sido pago pelo 
contribuinte a título dos tributos e multas respectivos. 

§ 2º No caso de créditos tributários objeto de parcelamento em curso, a remissão e a 
anistia a que se refere o caput deste artigo alcançam exclusivamente o saldo remanescente 
do parcelamento, não ensejando direito à repetição ou à restituição das parcelas e 
acréscimos legais já pagos anteriormente à remissão e à anistia. 

§ 3º No caso de créditos tributários objeto de ação de execução fiscal, as custas 
processuais e demais encargos referentes aos processos ficarão a cargo do executado. 

§ 4º A remissão e a anistia incluem a totalidade dos créditos tributários relativos a 
tributos, juros, honorários e multa de mora. 

§ 5º O sujeito passivo somente fará jus ao gozo dos benefícios previstos nesta lei 
enquanto mantiver seu caráter associativo, não lucrativo e dedicação exclusiva à atividade de 
reciclagem ou catador, cabendo à Secretaria de Finanças fiscalizar, revogar os benefícios 
sempre que essas condições deixarem de ser observadas e cobrar o crédito tributário 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
om

 u
su

ár
io

 e
 s

en
ha

 p
or

 F
re

d 
Fe

rre
ira

.
Pr

op
os

iç
ão

 e
le

trô
ni

ca
 M

58
44

45
82

5/
42

76
2,

 P
ar

a 
ve

rif
ic

aç
ão

 d
e 

au
te

nt
ic

id
ad

e 
ut

iliz
e 

o 
Q

R
 C

od
e 

ex
ib

id
o 

no
 ro

da
pé

.

Pag. 2/3



 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
RUA PRINCESA ISABEL, 410, BOA VISTA – CEP 50.050-450 – RECIFE – PERNAMBUCO 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
 

integral, com todos os acréscimos legais. 

Art. 3º Para concessão dos benefícios fiscais previstos nesta Lei, o interessado deverá 
protocolar requerimento no portal oficial da Secretaria de Finanças. 

§ 1º Deferido o pedido de remissão e anistia, a Secretaria de Finanças deverá 
comunicar a Procuradoria Geral do Município (PGM) para adotar as providências de extinção 
dos correspondentes processos de execução fiscal, se houver. 

§ 2º Fica autorizada a PGM a requerer a suspensão das execuções fiscais dos créditos 
tributários remitidos, enquanto não implementadas as condições previstas neste artigo. 

§ 3º Implementadas as condições previstas neste artigo, deverá a PGM requerer a 
extinção das execuções fiscais relativas aos créditos tributários remitidos. 

Art. 4º Caberá ao órgão responsável por administrar o cadastro correspondente ao 
tributo a análise e o despacho final do pedido, bem como a implantação do benefício no 
respectivo cadastro, em caso de deferimento. 

Art. 5º Fica revogada a Lei nº 18.834, de 13 de setembro de 2021, mantidos os 
benefícios e declaração nela contemplados. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 04 de dezembro de 2023. 

 

 

 

ROMERINHO JATOBÁ  

Presidente 

        ERIBERTO RAFAEL                             ZÉ NETO 

            1º Secretário                          3º Secretário 

 

 PROJETO DE LEI Nº 61/2023 DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
om

 u
su

ár
io

 e
 s

en
ha

 p
or

 F
re

d 
Fe

rre
ira

.
Pr

op
os

iç
ão

 e
le

trô
ni

ca
 M

58
44

45
82

5/
42

76
2,

 P
ar

a 
ve

rif
ic

aç
ão

 d
e 

au
te

nt
ic

id
ad

e 
ut

iliz
e 

o 
Q

R
 C

od
e 

ex
ib

id
o 

no
 ro

da
pé

.

Pag. 3/3




